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Vinicius Goulart Fontes

De: Vinicius Goulart Fontes

Enviado em: sexta-feira, 20 de dezembro de 2019 12:12

Para: 'Amanda Da Silva Ferreira'

Cc: CGLCD - Coordenação de Licitações (COLIC)

Assunto: Resposta ESCLARECIMENTO 05 PE 14/2019 LTA-RH

Prioridade: Alta

Senhora licitante, boa tarde! 

Conforme solicitado, segue esclarecimento 05 referente ao Pregão Eletrônico 14/2019 SRP. 

1) O licitante vencedor poderá OPTAR por faturar parte dos equipamentos que são objeto deste 
Pregão por um dos estabelecimentos (MATRIZ ou FILIAL) e a outra parte dos equipamentos 
por outro dos seus estabelecimentos (MATRIZ e FILIAL), à sua livre escolha, e será considerado 
como participante do Pregão unicamente a PESSOA JURÍDICA da licitante (independente do 
número – ou prefixo - do CNPJ)? 

Resposta COLIC 1: Conforme item 9.5 do edital, não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

  
2)    Caso o entendimento em relação à questão 1) anterior não esteja correto, quais são; no 

entender de V.Sas. e para fins de participação neste Pregão, os requisitos que permitirão ao 
licitante vencedor faturar por seus diferentes estabelecimentos (MATRIZ e/ou FILIAIS)? 
Resposta COLIC 2: De acordo com o item 9.6 do edital, se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão 
estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
Conforme subitem 9.6.1, serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
 

3)    No caso de serem indicados os requisitos mencionados no item 2) anterior, os mesmos 
requisitos deverão ser cumpridos pelos licitantes no momento da entrega da proposta escrita ou 
apenas na ocasião do efetivo faturamento dos equipamentos, quando for o caso? 

Resposta COLIC 3: Conforme mencionado no item 2, os requisitos são solicitados na fase habilitatória do pregão. 

 
4) Considerando que o edital de licitação em questão engloba o fornecimento de 

equipamentos eletrônicos (hardwares) e seus inerentes e intrínsecos serviços de instalação e 
garantia, indagamos: 

Em estrita observância à legislação vigente, denota-se que a tributação incidente nos 
equipamentos (hardware), qual seja ICMS, é diferente da aplicada nos serviços (garantia e 
softwares), ISS. À vista disso, entendemos que ambos não devem constar na mesma nota fiscal e 
que podemos emitir uma nota fiscal para os equipamentos (hardware) e outra para os serviços. 

Está correto nosso entendimento? 
Resposta CGCOF 4:  
“A emissão da Nota Fiscal deverá ser feita de forma única, contemplando o hardware, garantia e instalação do 
equipamento.  
Empresas que prestam serviços de instalação, configuração, assessoria, consultoria, suporte técnico, manutenção ou 
atualização de software estão sujeitos à tributação específica, conforme o caso e a forma em que são realizados.  
Para as retenções tributárias, deverá ser discriminado no corpo da Nota o que se refere a serviço e o que se refere ao 
equipamento, observando o que segue abaixo: 
 
1)            Regulamento do Imposto de Renda: 
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“Art. 647.  Estão sujeitas à incidência do imposto na fonte, à alíquota de um e meio por cento, as importâncias pagas 
ou creditadas por pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas, civis ou mercantis, pela prestação de serviços 
caracterizadamente de natureza profissional (Decreto-Lei n º 2.030, de 9 de junho de 1983, art. 2 º , Decreto-Lei n º 
2.065, de 1983, art. 1 º , inciso III, Lei n º 7.450, de 1985, art. 52, e Lei n º 9.064, de 1995, art. 6º). 
2)            Instrução Normativa SRF Nº 459/2004: 
“Art. 1º Os pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas de direito privado a outras pessoas jurídicas de direito 
privado, pela prestação de serviços de limpeza, conservação, manutenção, segurança, vigilância, transporte de valores 
e locação de mão-de-obra, pela prestação de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, 
seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, bem como pela remuneração de serviços profissionais, 
estão sujeitos à retenção na fonte da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep.” 
 
3)            Solução de Consulta nº 406, de 25/10/10 – Receita Federal do Brasil: 
 
"Considera-se remuneração por serviço profissional, para fins de retenção de IRRF, CSLL, Cofins e Contribuição para o 
PIS/Pasep, os pagamentos, referentes tanto a uma contratação para intervenção isolada como a um contrato de trato 
continuado, pela prestação dos serviços de: 
a) assessoria e consultoria em informática; 
b) desenvolvimento e implantação de programas (software) por encomenda para uso exclusivo, elaborado para certo 
usuário ou que incluam fornecimento de suporte técnico em informática, compreendendo a atualização de 
programas, alterações, treinamentos e serviços correlatos; 
c) elaboração de projetos de hardware; 
d) desenvolvimento de melhorias e/ou de novas funcionalidades (customização) no software por encomenda para 
uso exclusivo, para atender necessidades específicas solicitadas pelo cliente; 
e) manutenção e suporte técnico remoto desde que vinculado às atividades enumeradas nas alíneas "b" e "d" acima."
4) Solução de Consulta nº 47, de 23/02/12: 
 
EMENTA: RETENÇÃO NA FONTE. SERVIÇOS PROFISSIONAIS DE PROGRAMAÇÃO. SOFTWARES. LICENÇAS DE USO. 
ATUALIZAÇÕES. Consideram-se remuneração por serviço profissional, portanto sujeita à obrigação de retenção de 
contribuição para o PIS/Pasep, os pagamentos, referentes tanto a uma contratação para intervenção isolada como a 
um contrato de trato continuado, pela prestação dos serviços de: 
a) assessoria e consultoria em informática; 
b) desenvolvimento e implantação de programa (software) por encomenda para uso exclusivo, elaborado para certo 
usuário ou que inclua fornecimento de suporte técnico em informática, compreendendo a atualização de programas, 
alterações, treinamentos o c) elaboração de projetos de hardware; 
d) desenvolvimento de melhorias e/ou de novas funcionalidades (customização) no software por encomenda para 
uso exclusivo, para atender necessidades específicas solicitadas pelo cliente; e) manutenção e suporte técnico remoto 
desde que vinculado às atividades enumeradas nas alíneas “b” e “d” acima. Em contraste, não se considera 
remuneração de serviços profissionais: 
- a comercialização do software produzido em série, também chamado de “cópias múltiplas” ou padronizado, bem 
como de suas atualizações; 
- a licença de uso em caráter permanente de cópia de software de uso geral, não exclusivo, para uso em um mercado 
ou segmento de mercado; 
- o aluguel ou licença de uso provisória de cópia de software de uso geral, não exclusivo, para uso em um mercado ou 
segmento de mercado; 
- a manutenção e o suporte técnico remoto de software de uso geral voltados a manter o software sempre atualizado 
para que continue atendendo às necessidades dos licenciados no decorrer do tempo, desenvolvidos em caráter geral, 
não exclusivo. Entretanto, não obstante a manutenção de softwares de uso geral não se caracterize como prestação 
de serviços profissionais, os pagamentos a este título se sujeitam à retenção de contribuição para o PIS/Pasep, dado 
se tratar de manutenção de bens móveis. 
 
Resumo dos tributos que geralmente incidem sobre a atividade relacionada a informática: 
(a) IRRF sobre o valor faturado como remuneração pela prestação dos serviços, à alíquota de 1,5%, valor este que 
poderá ser posteriormente abatido do valor a ser recolhido a título de Imposto de Renda. Quem arca com tal tributo 
é o prestador de serviços, mas o responsável pela retenção do IRRF é o tomador dos serviços, quando pessoas jurídicas 
em alguns dos serviços acima. 
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(b) ISS sobre o valor da prestação dos serviços realizados, a alíquotas que variam de Município para Município, sendo 
que na cidade de São Paulo a alíquota máxima é de 5%. O responsável pelo recolhimento de tal tributo é o prestador 
dos serviços. 
(c) PIS e COFINS sobre o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, 
independentemente de sua denominação ou classificação contábil. A alíquota da COFINS é de 3%, enquanto a do PIS 
é de 0,65%, pois esses serviços específicos estão excluídos do regime não cumulativo dessas contribuições. O 
responsável pelo recolhimento de tais contribuições é o prestador dos serviços. 
 
Favor observar art. 647 do IRRF e IN SRF nº 459/2004.” 

 
       5) Tendo em vista que os equipamentos serão distribuídos para diversas localidades, indagamos 

se a emissão das NFS ocorrerá para os CNPJS de entrega ou se será centralizado em apenas um 
CNPJ? Caso seja em apenas um CNPJ, podem confirma-lo? 
Resposta COLIC 5: A CGU só possui um CNPJ cadastrado, 26.664.015/0001-48. 
 
Atenciosamente, 
 

Vinicius Goulart Fontes 
Coordenação de Licitações 

Coordenação-Geral de Licitações, Contratos e Documentos 

Diretoria de Gestão Interna 

Secretaria Executiva 
+55 (61) 2020-7165 / 6910 

 
 

De: Flavia de Alencar Ramos  
Enviada em: sexta-feira, 20 de dezembro de 2019 11:59 
Para: Vinicius Goulart Fontes <vinicius.fontes@cgu.gov.br> 
Assunto: ENC: ESCLARECIMENTOS I CGU PE RP 15/2019 I CÓD: 22507 
 
 
 

Flávia Ramos 
Analista Técnico-Administrativo 

COLIC/CGLCD/DGI/CGU 

+55 (61) 2020-6945 

 

 
 

De: Noemia Silva Monteiro  
Enviada em: sexta-feira, 20 de dezembro de 2019 11:58 
Para: Flavia de Alencar Ramos <flavia.ramos@cgu.gov.br> 
Assunto: ESCLARECIMENTOS I CGU PE RP 15/2019 I CÓD: 22507 
 
Bom dia Flávia. 
Segue o entendimento desta Coordenação de Execução Orçamentária e Financeira: 
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A emissão da Nota Fiscal deverá ser feita de forma única, contemplando o hardware, garantia e instalação do 

equipamento.  

Empresas que prestam serviços de instalação, configuração, assessoria, consultoria, suporte técnico, 

manutenção ou atualização de software estão sujeitos à tributação específica, conforme o caso e a forma em 

que são realizados.  

Para as retenções tributárias, deverá ser discriminado no corpo da Nota o que se refere a serviço e o que se 

refere ao equipamento, observando o que segue abaixo: 

 

1) Regulamento do Imposto de Renda: 

“Art. 647.  Estão sujeitas à incidência do imposto na fonte, à alíquota de um e meio por cento, as 

importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas, civis ou mercantis, 

pela prestação de serviços caracterizadamente de natureza profissional (Decreto-Lei n º 2.030, de 9 de 

junho de 1983, art. 2 º , Decreto-Lei n º 2.065, de 1983, art. 1 º , inciso III, Lei n º 7.450, de 1985, art. 

52, e Lei n º 9.064, de 1995, art. 6º). 

2) Instrução Normativa SRF Nº 459/2004: 

“Art. 1º Os pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas de direito privado a outras pessoas jurídicas 

de direito privado, pela prestação de serviços de limpeza, conservação, manutenção, segurança, 

vigilância, transporte de valores e locação de mão-de-obra, pela prestação de serviços de assessoria 

creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a 

receber, bem como pela remuneração de serviços profissionais, estão sujeitos à retenção na fonte da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep.” 

 

3) Solução de Consulta nº 406, de 25/10/10 – Receita Federal do Brasil: 
 

"Considera-se remuneração por serviço profissional, para fins de retenção de IRRF, CSLL, Cofins e Contribuição para o 
PIS/Pasep, os pagamentos, referentes tanto a uma contratação para intervenção isolada como a um contrato de trato 
continuado, pela prestação dos serviços de: 

a) assessoria e consultoria em informática; 

b) desenvolvimento e implantação de programas (software) por encomenda para uso exclusivo, elaborado para certo 
usuário ou que incluam fornecimento de suporte técnico em informática, compreendendo a atualização de 
programas, alterações, treinamentos e serviços correlatos; 

c) elaboração de projetos de hardware; 

d) desenvolvimento de melhorias e/ou de novas funcionalidades (customização) no software por encomenda para 
uso exclusivo, para atender necessidades específicas solicitadas pelo cliente; 

e) manutenção e suporte técnico remoto desde que vinculado às atividades enumeradas nas alíneas "b" e "d" acima."

4) Solução de Consulta nº 47, de 23/02/12: 

 

EMENTA: RETENÇÃO NA FONTE. SERVIÇOS PROFISSIONAIS DE PROGRAMAÇÃO. SOFTWARES. LICENÇAS DE USO. 
ATUALIZAÇÕES. Consideram-se remuneração por serviço profissional, portanto sujeita à obrigação de retenção de 
contribuição para o PIS/Pasep, os pagamentos, referentes tanto a uma contratação para intervenção isolada como a 
um contrato de trato continuado, pela prestação dos serviços de: 

a) assessoria e consultoria em informática; 
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b) desenvolvimento e implantação de programa (software) por encomenda para uso exclusivo, elaborado para certo 
usuário ou que inclua fornecimento de suporte técnico em informática, compreendendo a atualização de programas, 
alterações, treinamentos o c) elaboração de projetos de hardware; 

d) desenvolvimento de melhorias e/ou de novas funcionalidades (customização) no software por encomenda para 
uso exclusivo, para atender necessidades específicas solicitadas pelo cliente; e) manutenção e suporte técnico remoto 
desde que vinculado às atividades enumeradas nas alíneas “b” e “d” acima. Em contraste, não se considera 
remuneração de serviços profissionais: 

- a comercialização do software produzido em série, também chamado de “cópias múltiplas” ou padronizado, bem 
como de suas atualizações; 

- a licença de uso em caráter permanente de cópia de software de uso geral, não exclusivo, para uso em um mercado 
ou segmento de mercado; 

- o aluguel ou licença de uso provisória de cópia de software de uso geral, não exclusivo, para uso em um mercado ou 
segmento de mercado; 

- a manutenção e o suporte técnico remoto de software de uso geral voltados a manter o software sempre atualizado 
para que continue atendendo às necessidades dos licenciados no decorrer do tempo, desenvolvidos em caráter geral, 
não exclusivo. Entretanto, não obstante a manutenção de softwares de uso geral não se caracterize como prestação 
de serviços profissionais, os pagamentos a este título se sujeitam à retenção de contribuição para o PIS/Pasep, dado 
se tratar de manutenção de bens móveis. 

 

Resumo dos tributos que geralmente incidem sobre a atividade relacionada a informática: 

(a) IRRF sobre o valor faturado como remuneração pela prestação dos serviços, à alíquota de 1,5%, valor este que 
poderá ser posteriormente abatido do valor a ser recolhido a título de Imposto de Renda. Quem arca com tal tributo 
é o prestador de serviços, mas o responsável pela retenção do IRRF é o tomador dos serviços, quando pessoas jurídicas 
em alguns dos serviços acima. 

(b) ISS sobre o valor da prestação dos serviços realizados, a alíquotas que variam de Município para Município, sendo 
que na cidade de São Paulo a alíquota máxima é de 5%. O responsável pelo recolhimento de tal tributo é o prestador 
dos serviços. 

(c) PIS e COFINS sobre o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, 
independentemente de sua denominação ou classificação contábil. A alíquota da COFINS é de 3%, enquanto a do PIS 
é de 0,65%, pois esses serviços específicos estão excluídos do regime não cumulativo dessas contribuições. O 
responsável pelo recolhimento de tais contribuições é o prestador dos serviços. 

 

Favor observar art. 647 do IRRF e IN SRF nº 459/2004. 

 

Atenciosamente, 
 
Noemia Silva Monteiro 

Coordenadora de Execução Orçamentária e Financeira 
Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e Contabilidade 
Diretoria de Gestão Interna 
+55(61) 2020-7403 
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De: Amanda Da Silva Ferreira <amanda_ferreira@lta-rh.com.br>  
Enviada em: quarta-feira, 18 de dezembro de 2019 14:11 
Para: CGLCD - Coordenação de Licitações (COLIC) <colic@cgu.gov.br> 
Assunto: ESCLARECIMENTOS I CGU PE RP 14/2019 I CÓD: 17085 
 

Prezado Senhor; 
  
Esta potencial participante no Pregão em epígrafe vem, respeitosamente, em relação ao 

mesmo apresentar o seguinte QUESTIONAMENTO: 
  
Considerando que os potenciais licitantes podem estar em situação de possuir estabelecimentos 

MATRIZ e FILIAIS, cujo prefixo de CNPJ é quase o mesmo (modificando-se apenas os dois últimos 
algarismos), e que esses potenciais licitantes possam OPTAR por participar do Pregão com 
qualquer desses CNPJ (MATRIZ ou FILIAIS) 

  
QUESTIONA-SE:   
  
1)    O licitante vencedor poderá OPTAR por faturar parte dos equipamentos que são objeto deste 

Pregão por um dos estabelecimentos (MATRIZ ou FILIAL) e a outra parte dos equipamentos por 
outro dos seus estabelecimentos (MATRIZ e FILIAL), à sua livre escolha, e será considerado como 
participante do Pregão unicamente a PESSOA JURÍDICA da licitante (independente do número –
ou prefixo - do CNPJ)? 

  
2)    Caso o entendimento em relação à questão 1) anterior não esteja correto, quais são; no 

entender de V.Sas. e para fins de participação neste Pregão, os requisitos que permitirão ao 
licitante vencedor faturar por seus diferentes estabelecimentos (MATRIZ e/ou FILIAIS)? 

  
3)    No caso de serem indicados os requisitos mencionados no item 2) anterior, os mesmos 

requisitos deverão ser cumpridos pelos licitantes no momento da entrega da proposta escrita ou 
apenas na ocasião do efetivo faturamento dos equipamentos, quando for o caso? 

 
4) Considerando que o edital de licitação em questão engloba o fornecimento de 

equipamentos eletrônicos (hardwares) e seus inerentes e intrínsecos serviços de instalação e 
garantia, indagamos: 

Em estrita observância à legislação vigente, denota-se que a tributação incidente nos 
equipamentos (hardware), qual seja ICMS, é diferente da aplicada nos serviços (garantia e 
softwares), ISS. À vista disso, entendemos que ambos não devem constar na mesma nota fiscal e 
que podemos emitir uma nota fiscal para os equipamentos (hardware) e outra para os serviços. 

Está correto nosso entendimento? 
 

5) Tendo em vista que os equipamentos serão distribuídos para diversas localidades, indagamos se a 
emissão das NFS ocorrerá para os CNPJS de entrega ou se será centralizado em apenas um CNPJ? 
Caso seja em apenas um CNPJ, podem confirma-lo? 

 
  
 No aguardo de vossos esclarecimentos, pedimos deferimento. 
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Amanda Ferreira | Auxiliar Adm Comercial  

TEL: (51) 3382-7720/(51) 3094.1520 | FAX:  (51) 3382-7744  

AV. Ipiranga, 2640 | Santa Cecilia | Porto Alegre | RS | Brasil | CEP 90610-000  
 

 

 

   

www.lta-rh.com.br 
 

A LTA-RH mantém o seu programa de Compliance e Proteção de dados pessoais em conformidade com os mais rigorosos padrões legais brasileiros e 

internacionais. Esta mensagem pode conter informação confidencial ou privilegiada, sendo seu sigilo protegido por lei. Se você não for o destinatário ou a pessoa 

autorizada a receber esta mensagem, não pode usar, copiar ou divulgar as informações nela contidas ou tomar qualquer ação baseada nessas informações. Se 

você recebeu esta mensagem por engano, por favor, avise imediatamente ao remetente, respondendo o e-mail e em seguida apague-a. 
 
 
 
 


